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Este  trabalho  representa  o  fechamento  de  um  grande  ciclo,  a  Graduação  em 
medicina  veterinária  marca  não  somente  a  criação  do  meu  lado  profissional,  mas 




















eu  encontrei  os  meus  primeiros  amigos  e  pude  canalizar  toda a minha energia, me 
tornando então conhecida como: a Amanda das cheers. Eu tenho muito orgulho disso 
pois enquanto alguns me julgavam por estar desfocando da veterinária, foi o local que 
me  manteve  sã  em  momentos  de  angústia  e  desespero,  por  provas,  problemas 
acadêmicos e pessoais, pois mesmo que o mundo estivesse um caos, eles estavam lá 

















terem  depositado  tanta  confiança  em  mim,  e  por  terem  me  ensinando  tanto.  A 
Professora  Doutora  Ana  Luísa  Alves e a zootecnista Mestre Laya Kannan por  terem 
sempre me incentivado a ingressar na área e por me mostrarem que as mulheres tem 
espaço  no  universo  da  suinocultura.  E  por  último,  mas  não  menos  importante  um 














































sobre  a  Peste  Suína  Clássica  (PSC),  uma  doença  viral  não  zoonótica  que  possui 
grande  importância  por  causar  perdas  econômicas  e  restrições  comerciais 
internacionais. O Brasil possui uma zona considerada livre de PSC pela OIE, embora 
parte  do  seu  território  seja  Zona­Não­Livre  da  doença,  o  que  faz  com que uma das 
principais  metas  do  país  seja  a  erradicação  da doença em todo o território nacional. 















The  pecuary  sector  is  one  of  the most  important  foundations for Brazilian Economy, 
which includes the swineculture area, which presents great relevance not only in terms 
of intern market but also for exportations. In order to make to keep the sector’s 





CSF­free   by OIE, even though part of  its  territory  is still a non ­CSF­free zone, which 
makes  one  of  the  most  important  goals  for  producers  to  completely  eradicate  such 
disease  nationwide.  Based  on  the  present  bibliographic  research,  it  is  possible  to 
conclude that not only it is necessary to constantly enforce the epidemiologic vigilance 






































































































































ocupando  a  posição  de quarto  maior produtor de carne suína com  4,436 milhões de 
toneladas produzidas e 1,024 milhão de toneladas exportadas em 2020 (ABPA, 2021). 
Agentes  infecciosos, como o vírus da Peste Suína Clássica (PSC), podem ameaçar o 
desempenho  produtivo  do  país,  pois  sua  presença  acarreta  em embargos sanitários 




doença  segundo  a  Organização  Mundial  de  Saúde  Animal  (OIE),  sendo  que  a  ZL 




podem  chegar  até  100%  a  depender  da  cepa  envolvida,  além  de ser um agente de 
altíssima  resistência  a  diferentes  ambientes,  o  que  dificulta  sua  eliminação 
(MENDONÇA  ET  AL.,  2020). Considerando­se a  importância sanitária dessa doença 
para a suinocultura brasileira, o presente trabalho objetivou a realização de uma revisão 
bibliográfica  sobre  os  aspectos  clínicos,  sanitários  e  profiláticos  da  Peste  Suína 
























ao  tema,  foram  consultados  os  bancos  de  dados  das  plataformas  Scielo,  Google 
Acadêmico e banco de teses da CAPES, utilizando  diferentes combinações entre os 
termos de busca “Peste Suína Clássica”, “PSC”,  “Suinocultura”,  “Epidemiologia”, 
“Patogenia”, “Profilaxia”, “Medidas de Controle”. O recorte temporal escolhido abrangeu 
o  período  de  2012  a  2021.  Para  as  questões  legais,  foi  consultada  a  plataforma 
SISLEGIS,  um  sistema  desenvolvido  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e 
Abastecimento (MAPA), no qual é possível encontrar toda a legislação vigente para a 
produção animal no Brasil, utilizando diferentes combinações entre os termos de busca 










porco,  foi  inicialmente  identificada  no  século  XIX,  nos  Estados  Unidos  da  América, 
porém suas características virais só foram descritas no século XX (BIANCARDI, 2017). 




temperaturas  de  até  50°C,  sendo  considerado  altamente  resistente,  embora  seja 
sensível a detergentes, hipoclorito de sódio e hidróxido de sódio (BRASIL, 2004). 
O  vírus  da  PSC  foi  dividido  em  três  grupos  genéticos  que  totalizam  dez 




A  transmissão  da  PSC  ocorre  por  via  oronasal,  majoritariamente  por  contato 
direto  de  animais  saudáveis  com  fluidos  e  secreções  corporais  (urina, saliva,  fezes, 
sangue,  material  abortivo  e  sêmen)  de  animais  infectados,  embora  também  seja 
possível por consumo de alimentos e por via transplacentária; a doença pode acometer 








em  1990;  e  1993,  foram  observados  surtos na Bélgica e Alemanha, sendo que esta 







doença  e  alcançar  o  status  sanitário  atual,  com  vários  países  incluídos  na  lista  de 
erradicados para PSC de acordo com a Organização Mundial da Saúde Animal  (OIE); 
atualmente, figuram na lista os seguintes países: 
“Argentina, Dinamarca, Austrália, Finlândia (incluindo o arquipélago Aland), 
Luxemburgo,  Eslováquia,  Áustria,  França  (incluindo  Guadalupe,  Guiana 
Francesa,  Martinica,  Reunião  e  Mayotte),  Malta,  Eslovênia,  México,  Espanha, 
Nova  Caledônia,  Irlanda,  Suécia,  Bélgica,  Alemanha,  Bulgária,  Hungria, Suíça, 
Canadá,  República  Tcheca,  Noruega,  Holanda,    Liechtenstein,  Chile,  Itália, 
Uruguai,  Paraguai,  Portugal  (abrangendo  as  ilhas  Açores  e  Madeira),  Reino 
Unido, Estados Unidos (estendendo a Porto Rico, Ilhas Virgens e Guam), Costa 
Rica, Cazaquistão, Letônia, Polônia e Croácia” (OIE, 2021). 
   
A  Peste  Suína  Clássica  compõe  o  Código Sanitário de Animais Terrestres da 
OIE  e  sua  situação  no  país  deve  ser  relatada  à mesma; todo ano, no mês de maio, 
ocorre a Assembleia Mundial de Delegados, sediada em Paris, na qual são decididos 


































“Acre, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso  
do  Sul,  Minas  Gerais,  Paraná,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande do Sul, Rondônia, 
Santa  Catarina,  São  Paulo,  Sergipe,  Tocantins  e  os  Municípios  de  Guajará, 
Boca  do  Acre,  sul  do  Município  de  Canutama  e  sudoeste  do  Município  de 
Lábrea, pertencentes ao Estado do Amazonas.” (BRASIL, 2016) 
 














ZnL,  que  ainda  é  composta  por  uma  área  extensa,  melhorando  assim  a  situação 
sanitária  brasileira,  levando  a  ganhos  econômicos  (MAPA,  2019).  Para  trabalhar  de 
uma  forma  mais  eficaz  e  individualizada,  o  Plano  Brasil Livre de PSC realizou uma 
fragmentação  em  três  regiões  de  acordo  com  as  particularidades  de  cada  uma  em 
relação à doença, que ficou dividido da seguinte forma: 
“Região 1: Alagoas, Ceará, Maranhão, Paraíba,  Pernambuco,  Piauí  e 
Rio Grande do Norte [...] 
Região 2: Amapá e parte do Pará, representada pelas mesorregiões do 
Marajó,  Metropolitana  de  Belém,  Nordeste  e  pela  microrregião  de 
Paragominas. [...] 
Região  3:  Amazonas,  Sudoeste  e  Sudeste  (exceto  microrregião  de 
Paragominas) [...] “(MAPA,2019). 
 
A  região  1  é  a  mais  preocupante,  por  incluir  localidades  nas  quais  foram 






Na  região  2,  as  atividades serão  realizadas  apenas  no  Amapá,  pois  as 
informações publicadas não são capazes de determinar os focos da doença; já a região 
3  é  a  menos  preocupante  no  momento,  uma  vez  que  não  há  divulgação  de  focos, 







 Em  06  de  outubro  de  2018,  o  MAPA  confirmou  o  primeiro  foco  de  PSC  no 
Ceará, ocorrido em uma propriedade familiar, sem vínculo com instituições comerciais e 
de  reprodução,  no  município  de  Forquilha;  com  o  apoio  da  Agência  de  Defesa 
Agropecuária do Ceará (ADAGRI), foram tomadas medidas para a eliminação do foco e 
realizaram­se buscas epidemiológicas na região que o circunda, com raio de 3 a 10 km 
(CERQUEIRA,  2019).  O  foco  encontrado  configurou­se  uma  emergência  sanitária e 








Em  abril  de  2019,  a  Agência  de  Defesa  Agropecuária  do  Estado  do  Piauí 
(ADAPI) confirmou um foco de Peste Suína Clássica na cidade Lagoa do Piauí através 
da  NOTA  TÉCNICA  N  1º/2019/CIEP/CGPZ/DSAIP2/DAS/MAPA  (BRASIL,  2019).  O 
Grupo Especial de Atenção às Enfermidades Emergenciais ou Exóticas (GEASE) foi o 
responsável  pelo  controle  da  enfermidade  no  estado,  decidindo­se  que  apenas  os 
suínos com contato direto com o vírus iriam ser direcionados ao abate sanitário, e seus 
produtores  seriam  indenizados  posteriormente;  já  os  suínos  submetidos  ao  contato 
indireto  teriam  os  casos  avaliados individualmente,  sendo  o  trânsito  da  espécie 
proibido, salvo exceções com a finalidade de abate, e os eventos e aglomerações de 
suínos  foram  proibidos até  o  controle  do  foco  (BRASIL,  2019).  Para  aumentar  o 
conhecimento dos produtores, está disponível uma cartilha e uma ficha técnica sobre 
PSC  no  site  da  ADAPI,  e  foi  exigido  aos produtores que só realizem o comércio de 
animais  através  dos  corredores oficiais  e  de  animais  saudáveis,  pois  evitar  a 
disseminação do vírus é de suma importância, principalmente impedindo sua chegada à 
Zona  Livre  (ADAPI,  2019).  Nessa  situação, o rio São Francisco atuou como barreira 
física  separando  esses  territórios  da  ZL,  o  que  demonstra  que  o  Brasil  ainda  se 
encontra  susceptível  à  entrada  do  agente  caso  continue  a  negligenciar as medidas 
sanitárias em produções de subsistência (CERQUEIRA, 2019). 
Em 2019, ocorreu o Fórum Nacional dos Executores de Sanidade Agropecuária 
(Fonesa)  em  Belo  Horizonte,  estado  de  Minas  Gerais,  um  evento  que 
reuniu representantes  de  órgãos  agropecuários  para  articular  medidas  de controle e 
prevenção da Peste Suína Clássica; a proposta de criação de uma região com elevada 
vigilância  para  PSC  e  o  Projeto  de  Lei  Federal  nº  9281/2017  tiveram  destaque  nos 
debates  do  evento  (FONESA,  2017).  A  região de fronteira entre as zonas tem papel 
fundamental na manutenção do status sanitário e na busca da ampliação da zona l ivre, 










Serviço  de  Inspeção  Federal  (SIF)  poderiam  comercializar  seus  produtos  e 




foi  o  piloto  para  o  plano  estratégico  no  combate  doença,  e  em  janeiro  de  2020  foi 
liberado a emissão do Guia de Trânsito Animal (GTA) para suínos em todo o território 
alagoano  para  qualquer  finalidade,  sendo,  também,  liberado  o  trânsito  de  produtos, 
sêmen e subprodutos desde que sejam certificados pelo SIF. Segundo o Ministério da 
Agricultura, foram encontrados 67 focos da doença, sendo 49 no Ceará, 16 no Piauí e 2 





por  meio  dede  RT­PCR  realizada  pelo  Laboratório  Federal  de Defesa Agropecuária, 
localizado em Pedro Leopoldo, estado de Minas Gerais, o MAPA confirmou dois suínos 




as  medidas  necessárias  para  seu  controle,  o  que  inclui  abate  dos  animais 
contaminados,  desinfecção  da  granja,  investigação  acerca  da  origem  do  caso  e  a 
epidemiologia do vírus (PIAUÍ, 2020). 
Em março de 2021, um novo foco de PSC foi confirmado em dois criatórios do 
município  de  Demerval  Lobão,  a  cerca  de  35km  da  capital  Teresina.  O  foco  foi 
inicialmente  notificado  no  dia  22,  as  instalações  foram  isoladas  e  os  animais 




segundo  foco  foi  identificado no município de Lagoa de São Francisco, a 154km de 
Teresina, e os animais positivos foram sacrificados assim que tiveram seu diagnóstico 
confirmado (SERENA, 2021).  
Mais  recentemente,  em 14 de setembro de 2021,  foi confirmado pela ADAGRI 
um novo foco de PSC no município de Marco, estado do Ceará, pertencente à ZnL, em 
uma  propriedade  de  subsistência.  Foram  acometidos  9  animais  da propriedade, dos 
quais  8  vieram a óbito e um foi sacrificado. O caso foi confirmado pelo Lanagros de 
Minas  Gerais,  que  realizou a notificação do caso à OIE, e atualmente a propriedade 













regiões,  como  é  possível  observar  no  organograma  da  Figura  4.  Atualmente,  a 



















PIAUI  (ADAPI),  uma  autarquia  relacionada  à  Secretaria  do  Desenvolvimento  Rural 
(SDR), criada a partir da Lei Ordinária. A ADAPI organiza­se segundo o organograma 
apresentado  na  Figura  5  e  possui  118  médicos  veterinários  atuando  como  fiscais 









Está  entre  as  competências  da  Agência  o  planejamento,  coordenação  e 
execução  de  medidas  de  defesa  sanitária  vegetal  e  animal;  assim  como  inspeção, 






Aquicultura  (SEAGRI)  (ALAGOAS,  2006).  O  órgão  tem  como  finalidade  o controle e 
inspeção  de  produtos  de  origem  agropecuária;  promoção  e  execução  da  defesa 
sanitária vegetal e animal, e possui as seguintes competências: 
“I­  planejar,  coordenar,  executar  e  f iscalizar  programas  de  produção,  de        
saúde e de defesa sanitária animal e vegetal; II ­ f iscalizar o comércio e o uso de 
insumo, produto e subproduto agropecuário e agroindustrial, bem como criató rio  
e  abate  de  animal  silvestre;  III  ­ exercer  inspeção animal e vegetal e o controle 
de  produto  de  origem  animal  e vegetal, na produção e na  indust rialização;  IV  ­ 
padronizar  e  classif icar  produto,  subproduto  e  resíduo  de  valor econômico de 




comercializar,  em  caráter  supletivo,  produto  para  uso  na  agricultura  e  na 
pecuária; e VII  ­ exercer outras atividades correlatas.” (ALAGOAS, 2006). 
 
A  instituição  é  organizada  em:  gestão  finalística,  gestão  de  estado  e  gestão 
estratégica, sendo esta última chefiada pelo gabinete do diretor­presidente, cargo que 









Minas  Gerais  compõe  a  zona  livre  de  PSC  brasileira,  sendo  que  seu  status 
sanitário foi conferido pelo MAPA em 2001 e pela OIE em 2016. Para manter o controle 
da Peste Suína Clássica, é preciso coordenar ações entre os produtores rurais, órgãos 
governamentais  e  transportadores,  por  isso o Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) 











diferentes  espécies,  causando  os  maiores  prejuízos  econômicos,  não  exclusivo  ao 
rebanho suíno (IMA, 2019).  
Uma das iniciativas adotadas pelo IMA,  juntamente com o Conselho Regional de 
Medicina  Veterinária  (CRMV­MG)  e  com  o  apoio  do  MAPA  e  da  ASEMG,  foi  a 
realização do Encontro Mineiro sobre Peste Suína Clássica, de forma a discutir sobre 
medidas de prevenção em Belo Horizonte e em Uberlândia, com o objetivo de contribuir 













Após  entrar  em  contato  com  o  organismo  hospedeiro,  infectando­o  por  via 
oronasal,  o  vírus  da  PSC  infecta  as  células  epiteliais  e  do  sistema  mononuclear 
fagocitário nas tonsilas, nas quais se replica por aproximadamente cinco a seis horas, 
em  seguida  rompendo  essas  células  e  atingindo  a  circulação  sistêmica  e  então 





após  a  infecção  inicial,  mantendo  uma  alta  taxa  de  replicação  ao  longo  dos  dias 
subsequentes e podendo se instalar no fígado, pâncreas e rins (BIANCARDI, 2017). 
O  período  de  incubação  da  PSC  varia  de  12  a  14  dias  e  apresenta 







animal  hemorragias  na pele,  levando a manchas abdominais; conjuntivite;  febre alta 
(40,5 °C a 42 °C) que induz ao comportamento de se agrupar, fraqueza, e constipação 
seguida  de  diarreia  (GONZAGA,  2019).  Também  ocorrem  lesões  hemorrágicas  na 
mucosa  do  baço,  pulmão  e  rins;  necrose  de  tonsilas;  cianose  das  extremidades 
(membros,  focinho,  orelha  e  cauda  arroxeados,  mais  visíveis  em  animais  de  pele 
branca);  diminuição  da  mobilidade  (instabilidade  ao  andar);  e,  na  fase  final,  sinais 
neurológicos como convulsões (GONZAGA, 2019). 
Não há animais assintomáticos portadores da doença,  isto é, todos os animais 
infectados  manifestarão  algum  sintoma;  as  infecções  subclínicas,  nesse  caso,  se 
referem àquelas com sintomas mais  leves, que geralmente envolvem falta de apetite, 
sonolência,  baixo  índice  reprodutivo,  fraqueza  e  febre  (CERQUEIRA,  2019).  A PSC 




intermitente  ou  persistente  por  semanas  a  meses,  e  as  amostras  coletadas  desses 






órgãos,  mumificação,  natimortos,  abortos  ou  nascidos  assintomáticos  (que  não 
costumam sobreviver por muitos meses) (MENDONÇA ET AL., 2020).  
O  agente  etiológico  da  PSC  possui  a  característica  de  atravessar  a  barreira 
transplacentária  (transmissão  horizontal),  levando  ao  surgimento  de  indivíduos 





As  lesões  macroscópicas  apresentadas  pelos  animais  acometidos  pela  PSA, 
embora  possam  auxiliar  no  diagnóstico, não são patognomônicas; regularmente são 
encontradas  hemorragias,  pele  arroxeada  e  linfonodos  aumentados,  o  baço  pode 
apresentar tamanho alterado e bordas infartadas, e também é comum a observação de 




e  os  sinais  clínicos  também  são  similares,  embora  seja  possível  fazer  algumas 
ressalvas  em  relação  à  diarreia  e  à  anorexia;  os  animais  acometidos  pela  PSC 
apresentam  diarreia  pastosa  e  amarelada,  acentuada  anorexia  e  tendência  à 
aglomeração  dos  animais,  enquanto  os  infectados  com  o  agente  etiológico  da PSA 
apresentam diarreia sanguinolenta, anorexia branda e tendem ao isolamento (BRASIL, 
2004).  Outros  diagnósticos  diferenciais  são:  vírus  da  diarreia  bovina  em  suínos; 
Estreptococose; Salmonelose; Leptospirose e Pasteurelose aguda (BRASIL, 2004). 
O  diagnóstico  laboratorial  é  essencial,  pois  é  o  único  capaz  de  confirmar  a 
doença,  e  pode  ser  realizado  através  do  isolamento  do  vírus  em  cultivo celular, um 
procedimento mais  lento, que demora cerca de 7 dias e é feito a partir de sangue ou 
suspensão  de  órgãos  linfoides  e  anticorpo  específico;  outra  alternativa  é  aplicar  as 
técnicas  de  detecção  de  antígenos  virais  por  imunofluorescência,  ensaio  de 
imunoabsorção  enzimática  (“Enzyme­Linked  Immunosorbent  Assay”  –  ELISA)  ou 





Instrução  Normativa  número  31  de  23  de  setembro  de  2015  apenas  os  laboratórios 
credenciados  pelo  MAPA  e  os  Laboratórios  Nacionais  Agropecuários  (LANAGROS) 
podem realizar os exames do tipo ELISA (BRASIL, 2015). 
Para  a  realização  do  diagnóstico  sorológico,  é  preciso  seguir  um  protocolo: 
devido à seriedade da doença, apenas médicos veterinários podem realizar a coleta de 







de  um  abatedouro  de  suínos,  deve­se  preencher,  também,  um formulário específico 





O  resultado  é  liberado em até 10 dias úteis e a propriedade deve permanecer 
interditada  até  então  (IMA,  2019).  Os  resultados  positivos  são  oriundos  de  quatro 
situações:  a  primeira  ocorre  quando  o animal  é  contaminado  pelo  vírus  da  PSC;  a 
segunda  é  o  uso  de  vacina  contra  PSC, uma medida que permaneceu proibida em 
território  brasileiro  por  vários  anos;  a  terceira são os casos de  leitões que estão com 
anticorpos maternos, que podem persistir até cinco meses; a quarta possibilidade, por 
fim,  é  a  reação  cruzada  por  outros  vírus  do  gênero  Pestivirus  (IMA,  2019).  Para 
resultados  positivos  ou  inconclusivos,  segundo  o  Manual  de  Investigação 
Epidemiológica  Complementar  do  PNSS  (2016),  deve­se  realizar  a  interdição  da 
propriedade  e  uma  prova  de  vírus  neutralização  (VN),  e  nas  situações  sem 





desinterditada,  enquanto  em  caso  de  VN  positiva,  deve­se  realizar  uma  colheita  de 











com  que  a  carne,  carcaças,  excreções  e  secreções  sejam  uma  fonte  de  infecção 
relevante para animais sadios (GONZAGA, 2019). 
Por  se  tratar  de  doença  transmitida  por  via  oronasal,  é  importante  manter 
atenção redobrada com a higiene dos sistemas de ventilação mecânica, indispensáveis 
à cadeia produtiva em razão das altas temperaturas observadas no Brasil, para evitar 
que  tais  sistemas  contribuam  para  a  dispersão  do  vírus;  manter  a  densidade 
populacional dentro das proporções adequadas também auxilia na redução de taxas de 
contágio por disseminação de aerossóis (MENDONÇA ET AL., 2020).  
O  vírus  da  PSC  apresenta  grande  resistência,  de  forma  que  também  se  faz 
necessário  manter  a  atenção  a  potenciais  vias  de  disseminação  indireta,  como 
instrumentos  de  inseminação  artificial,  fômites  e  vetores  mecânicos  (CERQUEIRA, 
2019). A troca de vestimentas e sapatos de todos os circulantes da granja e a limitação 
do  trânsito de veículos relacionados alimentação dos suínos  e realizar o cercamento 
completo  da  propriedade  com  telas  contendo  no  mínimo  1,5  metros  de  altura  são 
medidas essenciais para conter a disseminação viral (MENDONÇA ET AL., 2020). 
O  trânsito  de  hospedeiros  contaminados  entre  propriedades  distintas  é 
destacável para a continuidade da doença, e deve­se realizar a quarentena antes do 
ingresso de novos suínos, além de ser necessário que os reprodutores sejam oriundos 








Para  impossibilitar  a  disseminação  do  vírus,  deve­se,  também,  controlar  o 
trânsito de suínos asselvajados e domésticos vivos, de seus produtos (carnes cruas e 
curadas,  sêmen)  e  de  seus  possíveis  vetores  (é  o  exemplo  da  Musca  domestica), 
realizar  de  forma  correta  o  abate  de  hospedeiros  contaminados  e  correto 
direcionamento de suas carcaças (incineração ou enterro) e realizar pesquisas para o 
monitoramento  epidemiológico  da  doença  através de notificações dos vários elos da 
cadeia (GAVA et al., 2019). 
Deve­se  ressaltar  que  os  suídeos  asselvajados,  javalis  e  cruzas  (javaporcos), 
possuem importante papel para a epidemiologia, controle e erradicação da PSC, uma 
vez  que  também  podem  se  contaminar  e  transmitir  a  doença;  o  contato  com esses 
animais deve ser evitado e as propriedades produtoras destes são consideradas de alto 
risco e devem realizar ações preventivas específicas (TAKEDA, 2017).  
Segundo  Takeda  (2017) deve­se  realizar  ações  para  manter  a  erradicação na 
Zona Livre como: 
 “fiscalizar o descarte de resíduos alimentares  provenientes  de 
aeronaves  comerciais  e  navios;  Reforçar  a  inspeção  de  bagagens  de 
passageiros;  aumentar  a  atenção  aos  cumprimentos  dos  requisitos 
sanitários  para  a  importação  de  suínos  vivos,  produtos,  subprodutos, 
material  genético  e  insumos;  acentuar a vigilância em criações de alto 
risco  e  em  "lixões";  dar  maior  agilidade  no  envio  e processamento de 
materiais  biológicos;   sensibilizar  os  produtores  e  fiscalização  dos 




autoridades  relevantes  na  área  (médicos  veterinários,  pecuaristas  e  órgãos  de 








da  doença,  como  medida  para  tentar  obter  melhores  índices  de  sensibilidade  e 
especificidade  na  sorologia  utilizada  para  monitoramento  da  doença;  sua  utilização 
agrega valor no controle da doença nos países contaminados, mas deve ser feita junto 
com  outras  medidas  sanitárias  para  que  seja eficaz (OIE, 2004). Em abril de 2020 o 
MAPA publicou a Instrução Normativa nº 10/2020, que autoriza o uso da vacina nos 11 








sérios,  principalmente  pelas  perdas  diretas  e  pelas  restrições  comerciais  impostas  a 
áreas não  livres da doença. Hoje, 95% da produção suinícola brasileira está na Zona 
Livre  da  doença.  As  perdas  diretas  são:  diminuição  da  fertilidade,  repetição  de  cio, 
aumentos  do  número  médio  de  nascidos  mortos,  abortos  e  fetos  mumificados,  bem 
como o aumento da mortalidade nos período de maternidade, engorda e desmame e o 
aumento do tempo despendido pelos animais na fase de engorda (CERQUEIRA, 2019). 
A  OIE  considera  a  PSC, junto com a PSA e a Febre Aftosa, as doenças mais 
significativas  para  o  comércio  internacional  (OIE,  2020).  São  aplicadas 
sanções comerciais à Zona Não Livre (ZnL) brasileira, e a Confederação da Agricultura 
e Pecuária do Brasil  (CNA), em 2018, orçou que as perdas  têm potencial variável de 
R$1,3  a  R$4,5  bilhões  (CNA,  2018).  Por  isso, a  intervenção na ZnL é fundamental, 
tanto  para  conseguir  suspender  tais  sanções  como  para  mitigar  os  riscos  de 
reintrodução  do  vírus  na  Zona  Livre  (ZL).  O  Brasil  não  pode  se  expor  a   perder  o 
reconhecimento  internacional  da  situação  sanitária  em  relação  à  doença,  pois  isso 









expansão  das  relações  comerciais.  Nesse  contexto,  a  erradicação  da  Peste  Suína 
Clássica configura uma ação de elevada importância para alçar melhores posições para 
a  suinocultura  brasileira.  Embora  os  avanços conquistados até o presente momento 
para o controle da doença sejam inegáveis, ainda será necessário muito esforço para 
conseguir  atingir  a  situação  ideal,  que  é  a  total  erradicação  da  doença  em  todo  o 
território nacional, possibilitando a certificação, por parte da OIE, de 100% da extensão 
do país como área  livre da doença. Para tal, além de manter, reforças e fiscalizar com 
rigor  as  boas  práticas  de  produção  na  região  que  compõe  a  Zona  Livre  de  PSC, 
também urge a necessidade de implantação de medidas educativas na Zona Não­Livre, 
para conscientização de produtores de todas as escalas sobre as medidas sanitárias de 
prevenção  e  de  controle  da  PSC,  especialmente  nas  regiões  que  apresentaram  os 
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ANEXOS 
Anexo A – Formulário de Colheita de Amostras em Estabelecimento de Criação de 
Suídeos pertencente ao Programa Nacional de Sanidade Suídea. 
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(Fonte: MAPA, 2014) 
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ANEXO B – Formulário de monitoramento sanitário em granjas certificadas 
pertencente ao PNSS. 
 
(Fonte: MAPA, 2014) 
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ANEXO C – Formulário oficial de colheita de amostras para PSC de matadouros e 
frigoríficos de suínos. 
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(Fonte: MAPA, 2014) 
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ANEXO D – Formulário de Colheita de Amostras de Suídeos Asselvajados 
pertencente ao Sistema de vigilância Sanitária na ZL de PSC 
 
 
(Fonte: MAPA, 2014) 
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ANEXO E – Formulário anual para reconfirmarão do status sanitário para países 
livres de PSC segundo a OIE 
 
(Fonte: OIE, 2020) 
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ANEXO E – Formulário anual para reconfirmação do status sanitário para zonas 
livres de PSC segundo a OIE 
 
  
(Fonte: OIE, 2020) 
 
 
